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			Glossário

			New Dealers: Aqueles que são inspirados ou partidários do chamado New Deal (termo inglês para “novo acordo” ou “novo trato”), o qual consistiu no grande conjunto de políticas instituído pelo presidente norte-americano Franklin Delano Rossevelt durante seu governo (1933-1945) em resposta à Grande Depressão (período de crise econômica e social posterior ao crash da Bolsa em 1929). Tais políticas tinham como diretrizes básicas a construção de uma economia capitalista com firme participação do Estado em seu planejamento e gestão – para compensar os descompassos da iniciativa privada –, garantia de direitos sociais mais gerais e direitos para os trabalhadores etc. Essa posição, de marco da política americana no século 20º, se torna minoritária com o avanço da financeirização e do neoliberalismo, o que corresponde ao nascimento do Minotauro, para usar aqui a alegoria central desta obra.

			Financeirização: Processo de aumento do protagonismo do sistema financeiro, o que consiste basicamente no aumento do poder e da importância de bancos e instituições afins na gestão e geração de riqueza nas economias capitalistas. A partir daí a renda (em sentido estrito, isto é, o ganho sobre a escassez, a priori de dinheiro, mas também de imóveis, títulos etc) passa a preponderar sobre a forma de riqueza produzida a partir da exploração do Trabalho e da Produção (isto é, o lucro).

			Spread: Palavra inglesa para “propagação”, “aumento” ou “ampliação”, cujo significado nas finanças, grosso modo, é a diferença entre a taxa de juros cobrada dos que tomam empréstimos e a que remunera aqueles que depositam no sistema financeiro – em bancos ou instituições financeiras que possam, legalmente, emprestar dinheiro (isto é, obter ganhos sobre a escassez da moeda). Quanto maior o spread, maior o ganho de, por exemplo, um banco.

			Swap: Palavra inglesa para “troca” ou “permuta”, cuja aplicação nas finanças dá conta da operação, mediada por uma instituição financeira, que, basicamente, consiste na troca de dívidas entre duas empresas ou investidores – de diferentes naturezas, seja em relação à moeda na qual elas estejam fixadas ou os tipos de taxa de juros – para que ambas fiquem mais protegidas das variações de mercado. Pode ser usado como um tipo de Hedge.

			Subprime: Consiste em um crédito de risco para tomadores de empréstimos que, por seu turno, não têm condições econômicas para tomarem empréstimos com taxas de juros e condições normais -- as quais seriam o “prime rate”. No mercado americano, sua incidência ocorre sobretudo no setor imobiliário, no que diz respeito às hipotecas feitas para o pagamento de casas por parte de pessoas de baixa renda.

			Hedge: Palavra inglesa para “cerca” ou “barreira”, nas finanças denomina um amplo espectro de operações – nas quais pode se inserir o Swap – que servem para proteger um investidor dos riscos de sua operação. Os famosos derivativos, que ajudaram a provocar a atual crise econômica são formas de operação de Hedge, pois servem como seguros de dívidas que podem ser negociados no mercado. A propósito, no mercado americano, tais operações não precisam as quantias disponibilizadas nelas divulgadas publicamente, o que abre espaço para geração de variadas crises e abalos.

		


		
			Lista de abreviações

			ac Corrente Alternada, em inglês Alternating Current
aec Complexo Aeronáutico-Eletrônico-Computacional
aig American Insurance Group
atm Caixa Eletrônico Virtual
bce Banco Central Europeu

			bei Banco Europeu de Investimento

			bird Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento

			cdo Obrigação de Dívida Colateralizada, em inglês Collaterized Debt Obligation
cds Credit Default Swap

			ceca Comunidade Europeia de Carvão e Aço
ceo Chief Executive Officer
dc Corrente Direta, em inglês Direct Current

			emi Establishment Militar-Industrial
erab Conselho Consultivo de Recuperação Econômica, em inglês Economic Recovery Advisory Board
ue União Europeia

			feef Fundo Europeu de Estabilidade Financeira
fdic Federal Deposit Insurance Corporation

			fmi Fundo Monetário Internacional

			gm General Motors

			hme Hipótese do Mercado Eficiente

			her Hipótese das Expectativas Racionais

			icu União Internacional de Compensações, em inglês International Currency Union

			ltcm Long-Term Capital Management ou Fundo Hedge
mgre Mecanismo Global de Reciclagem de Excedentes

			metc Mecanismo Europeu de Taxas de Câmbio
nafta Acordo de Livre Comércio da América do Norte, em inglês North American Free Trade Agreement
nep Nova Política Econômica

			otan Organização do Tratado do Atlântico Norte
ocde Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico
ocee Organização para a Cooperação Econômica Europeia

			opep Organização dos Países Exportadores de Petróleo

			pib Produto Interno Bruto

			pme Pequenas e Médias Empresas
tmd Transações Monetárias Definitivas
tcrn Teoria dos Ciclos Reais de Negócio
rbs Royal Bank of Scotland
rmb Renminbi – Moeda Chinesa

			spe Sociedade de Propósitos Específicos
vpe Veículo de Propósito Específico
tarp Programa de Alívio para Ativos Problemáticos, em inglês Troubled Asset Relief Program

			Para Danae Stratou, minha parceira global

		


		
			Prefácio à nova edição

			Originalmente, este livro tinha por objetivo forjar uma metáfora que se mostrasse útil na tarefa de elucidar um mundo conturbado; um mundo que não podia mais ser corretamente compreendido por meio dos paradigmas que dominavam nosso pensamento antes da Crise de 2008. Seu propósito era atrair o leitor não especialista, a quem minha metáfora revelaria um relato simples, mas nunca simplista, de uma tragédia global extremamente complexa. A ideia não era descartar todas as outras explicações, mas oferecer uma plataforma que combinasse muitas delas, em uma abrangente análise do “arranjo” global que se desmantelou em 2008, deixando nosso mundo em um estado de desencantamento atordoante.

			A metáfora do Minotauro Global foi surgindo em meus pensamentos em 2002, após inúmeras conversas com meu amigo, colega e coautor Joseph Halevi. Nossas discussões sobre o que influenciava o funcionamento do mundo após as crises econômicas dos anos 1970 produziram uma coerente, apesar de complexa, visão do sistema econômico global, em que o déficit norte-americano, Wall Street e o sempre decrescente valor real dos salários no país tiveram um papel decisivo e paradoxalmente hegemônico.

			A essência do nosso argumento era que a característica principal da era pós-1971 consistia em uma reversão do fluxo comercial e dos excedentes de capital entre os Estados Unidos e o resto do mundo. Pela primeira vez na história mundial, o poder hegemônico se fortalecia aumentando deliberadamente seus déficits. O problema era descobrir como Washington conseguiu isso e a maneira trágica como seu sucesso deu origem à financeirização, reforçando o domínio dos Estados Unidos e, simultaneamente, implantando as sementes de sua queda. Parte do segredo foi utilizar a narrativa do Minotauro Global, que nasceu como uma tentativa de simplificar a complexidade do argumento (disponível em nosso artigo “The Global Minotaur”, publicado na Monthly Review 55, junho-agosto de 2003, pp. 56-74).

			Quando, cinco anos mais tarde, em 2008, o sistema financeiro implodiu, Danae Stratou, minha parceira em tudo, me estimulou a escrever este livro. Ela havia percebido o potencial da metáfora para ajudar a contar a leitores leigos uma história complexa. Foi sua crença em minha habilidade que me deu a ideia e o ímpeto para tentar. Comecei a escrever o livro em Atenas, num momento em que as nuvens escuras sobre nosso país ainda eram esparsas e a maioria dos nossos amigos e familiares não acreditava que a Grécia estava prestes a entrar numa queda vertiginosa. Naquele contexto de resistência a maus presságios, e enquanto eu escrevia o primeiro rascunho do livro, eu estava começando a adquirir um grau de notoriedade na mídia grega e internacional como um pessimista que acreditava não somente que a bancarrota da Grécia era inevitável, mas também precursora do fracasso da zona euro. Foi somente neste momento que percebi a ironia de estar utilizando uma metáfora grega – a do Minotauro minoico – para explicar uma catástrofe internacional que teria a Grécia como pior vítima.

			Entretanto, imerso em minha escrita, eu me recusei a atribuir excessiva proeminência à Grécia. Uma dicotomia logo surgiu em minha rotina diária: apesar de passar longas horas nos estúdios de rádio e televisão debatendo a constante deterioração da Grécia, regressava ao livro do Minotauro mais determinado que nunca a mantê-la fora de suas páginas. Caso meu diagnóstico sobre o infortúnio grego estivesse correto – não é que haja, de fato, uma crise grega: a Grécia é o sintoma de uma mudança mais ampla na história econômica global –, era imperativo que o livro refletisse esse diagnóstico. Assim, os Estados Unidos foram e continuam sendo, nesta edição revisada, o ponto central da análise.

			Foi o meu compromisso com o contexto mais amplo da crise do euro que me deu a oportunidade de testar a capacidade do Minotauro Global para esclarecer as circunstâncias do pós-2008 e apresentar sugestões políticas. De fato, enquanto trabalhava na primeira edição deste livro, também gastei bastante energia escrevendo e reescrevendo, junto com Stuart Holland, nosso “A Modest Proposal for Resolving the Euro Crisis”.1 A campanha que eu e Stuart conduzimos de ponta a ponta na Europa para promover nossa “Modest Proposal” (levando-a inclusive à América do Norte e Austrália) foi uma grande surpresa, uma fonte de conhecimento, um teste para subsidiar as hipóteses do livro. Como sempre acontece com metáforas poderosas, havia o perigo de que minhas previsões e análises pudessem ter sido veladamente influenciadas pela força alegórica do Minotauro Global. Especialmente durante o término do livro, por volta de janeiro de 2011, no momento em que me senti forçado a declarar meu prognóstico para o futuro da economia mundial, intensificou-se o medo de que minhas conclusões pudessem ter sido tomadas por um irresistível ímpeto de me manter leal à metáfora. Teria eu me acomodado em um falso senso de segurança analítica, no confortável seio de uma alegoria criada por mim mesmo? O ritmo assustador em que a crise se modificava reforçou esta angústia e fez com que eu me sentisse excepcionalmente exposto aos imprevistos da história acelerada da nossa geração.

			Nos meses entre a finalização do rascunho e a publicação, meus nervos tinham se acalmado consideravelmente: o mundo não parecia ter feito nada que pudesse comprometer a metáfora do livro. De fato, sua recepção calorosa em diferentes partes do mundo sugeriu que eu tinha entrado num terreno fértil. Ainda assim, quando, um ano mais tarde, meus editores propuseram que revisasse o livro com vistas a produzir uma edição atualizada, agarrei a oportunidade de realizar novas pesquisas com o objetivo de descobrir, principalmente para mim mesmo, se minha “Hipótese do Minotauro Global” tinha resistido ao teste do tempo em escala planetária. O resultado é um capítulo inteiramente novo (Capítulo 9), que começa afirmando quais fatos poderiam ter falseado minha narrativa antes de investigar os verdadeiros fatos escondidos nas estatísticas oficiais. Felizmente, agora podemos dizer, com certeza, que a “Hipótese do Minotauro Global” passou com nota máxima pela prova do empirismo.

			Por último, a título pessoal, a nova edição foi finalizada nos Estados Unidos, onde Deane e eu moramos. É daqui que, não sem certa culpa, analiso as dificuldades do meu país, de vez em quando dando entrevistas para diferentes emissoras que fazem sempre as mesmas perguntas: O que a Grécia teria que fazer para se desvencilhar de sua Grande Depressão? Como Espanha e Itália deveriam reagir às exigências que, segundo a lógica, tornarão as coisas piores? A resposta que eu apresento com crescente monotonia é que não há nada que nossos orgulhosos países possam fazer além de dizer “não!” a políticas ineficazes cujo objetivo real é aprofundar a depressão por razões apócrifas que só um exame minucioso do legado do Minotauro Global pode revelar.

			Estados Unidos, 2013

			

			
				
					11 Nota da Tradutora: “Uma proposta modesta para a resolução da crise do euro”, disponível em inglês em <https://varoufakis.files.wordpress.com/2013/07/a-modest-proposal-for-resolving-the-eurozone-crisis-version-4-0-final1.pdf>.
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			Prefácio à edição brasileira

			Varoufakis e a Tragédia Global: à guisa de apresentação

			Por Leda Paulani*

			A História é uma senhora caprichosa. O livro que o leitor tem em mãos, e que em boa hora a Autonomia Literária traz ao público brasileiro, foi escrito por um grego, traz um personagem da mitologia grega em seu título e surge num momento em que a Grécia está no olho do furacão dos desdobramentos do grande colapso econômico de 2008. Mas não é um livro sobre a Grécia ou a economia grega. É um livro sobre o mundo, o mundo global do capitalismo superlativo do pós-1970, seus fundamentos, suas aporias e seu destino.

			Poderia ter sido escrito por um autor crítico de qualquer nacionalidade, fazendo uso, ou não, de qualquer figura mítica. Mas quis o capricho da História que ele fosse escrito por um heleno, e não um heleno qualquer, mas um que foi ministro da Fazenda na recente e conturbada experiência da ascensão ao governo grego de um partido de extrema-esquerda, e quis ainda o mesmo capricho que o Minotauro fosse de fato a figura que melhor representa a tese sobre o capitalismo atual que esse autor tão especial defende. A Grécia propriamente não está, claro, ausente do livro, mas aparece marginalmente, desfiando o rosário de angústias de quem está no lado perdedor do quiproquó europeu. Que o drama grego seja hoje, talvez, a figura mais emblemática da tragédia pós-crash que envolve a economia global e que é um dos principais objetos do livro, é o elemento final a compor a trama caprichada produzida pela distinta senhora.

			Mas mesmo sem os caprichos da História, o livro seria, como é, repleto de méritos. Jamais abrindo mão de sua perspectiva crítica, sem ter para isso que explicitar o approach marxista que embasa suas reflexões, namorando as proposições sobre a financeirização da economia, sem, no entanto, abraçá-las completamente, fazendo inúmeras referências a Keynes, mas criticando ao fim e ao cabo o próprio keynesianismo, Yanis Varoufakis constrói uma tese sobre o estado das artes no capitalismo de hoje e de como se chegou a ele que, se não é completamente original, é absolutamente inovadora na perspectiva de sua abordagem e na forma de sua exposição, o que a torna muito sedutora.

			Mas, para além da competência técnica que demonstra como economista, do amplo conhecimento histórico que apresenta e de uma grande habilidade para manter a visada do todo, mesmo analisando casos muito particulares, nosso autor possui também uma enorme capacidade, muito rara entre economistas, de manejar com maestria as palavras e de fazer um uso abusivo, mas nunca abusado, de todas as figuras de linguagem à disposição de quem enfrenta a página em branco. O resultado é um texto leve, apesar do tema árido, mas de ritmo vertiginoso, que se pode ler de uma sentada sem rigorosamente nenhum prejuízo em relação à densidade que a matéria exibe e à complexidade das questões que vão sendo colocadas.

			Associado a essa capacidade ímpar de dominar as palavras e colocá-las a seu serviço está outro dos méritos do livro, qual seja, seu caráter absolutamente didático. São exemplos e mais exemplos, muito simples, de coisas complicadíssimas. Como ele tem também a preocupação de criticar impiedosamente o discurso econômico convencional, que a mídia reverbera sem qualquer pudor ou cuidado, tornando suas máximas “verdadeiras” pela força da repetição, este livro de Varoufakis presta também um enorme serviço à causa do desmascaramento da ortodoxia econômica, cujas principais teses ele chama de “teorias tóxicas”. Como numa espécie de dicionário para leigos, ele vai explicando e exterminando uma a uma as principais estruturas da versão moderníssima das velhas ideias pró-mercado: a extravagante proposição dos mercados eficientes, a não menos aloucada hipótese das expectativas racionais, a Gaia teoria dos ciclos reais de negócios, a matreira tese do supply side economics, todas vão sendo dissecadas, deixando expostas suas entranhas venenosas.

			Além de tóxicas, tais teorias são apresentadas no livro, junto com Wall Street, o sistema Walmart e a política de enriquecer mais os já muito ricos para supostamente beneficiar os mais pobres como um dos quatro “serviçais da besta”. E com isso nos aproximamos dele, o Minotauro, a figura central da trama. Apresentados já os méritos do livro, resumo então o argumento principal, para dar um aperitivo ao leitor e para apresentar na sequência umas poucas críticas.

			A tese principal de Varoufakis é que o capitalismo não pode funcionar de forma minimamente estável se não dispuser de um Mecanismo Geral de Reciclagem de Excedentes (Global Surplus Recycling Mechanism) – mgre. Partindo da constatação, bastante razoável, de que em qualquer sistema econômico há sempre unidades propensas a gerar excedentes, enquanto outras têm maior tendência a reportar déficits, ele argumenta que, para dar conta desses desequilíbrios comerciais crônicos, o sistema precisa dispor de algum mecanismo capaz de reciclar (leia-se, aplicar de forma lucrativa) os excedentes “das áreas urbanas para as rurais, das mais desenvolvidas para as menos desenvolvidas”.

			Para cada economia nacional, a taxa de câmbio surge, garantidas algumas condições, como um mecanismo natural de reciclagem, pois a desvalorização cambial que normalmente se segue ao acúmulo de déficits correntes induz à sua própria redução, estimula as exportações e desestímula as importações de bens e serviços, além da capacidade de atrair capitais excedentes, graças ao preço mais baixo dos ativos e às taxas de juros naturalmente mais elevadas do que nos países que estão na situação oposta. Quando esse mecanismo não existe, como ocorre nos países da região do euro, torna-se muito grande a possibilidade de ocorrência de situações dramáticas e insolúveis, como a que a Grécia hoje experimenta. A diferença entre este tipo de união monetária e aquela existente, por exemplo, entre os 50 estados norte-americanos, é, segundo nosso autor, que ali há um único Estado e o Federal Reserve, ao contrário do Banco Central Europeu, não trata os estados mais pobres e/ou mais afetados pelas crises como terra estrangeira, de quem se exige a realização de tarefas impossíveis. Além disso há também, na união monetária americana, mecanismos institucionais de reciclagem de excedentes, por meio do sistema de seguridade e dos sistemas de saúde sustentados por tributos federais, além de acordos políticos que exigem dos fornecedores dos grandes contratos com o governo americano, investimentos nas áreas menos aquinhoadas.

			É a partir desse princípio, da necessidade permanente de um mecanismo de reciclagem – que tem de ser um mecanismo global ou mgre se estamos falando da economia mundial – que Varoufakis explica o que aconteceu na economia do pós-segunda guerra, como esse arranjo abriu falência e foi substituído por outro (o Minotauro), como chegamos à Crise de 2008 e o que ela significa, bem como as perspectivas agora colocadas.

			Por razões também associadas a esse princípio básico, mas que não há espaço para reproduzir aqui, Varoufakis entende que a crise dos anos 1930 só foi de fato resolvida com a carnificina da Segunda Guerra Mundial, a despeito do auxílio prestado, no caso da economia americana, pela política rooseveltiana do New Deal. A partir de então surgiu uma “oportunidade notável”, em suas palavras, de dotar o capitalismo de um mgre que funcionasse automaticamente para impedir a eclosão de grandes crises, um mecanismo institucional e politicamente constituído, acordado entre os vários países. Essa oportunidade, presente na proposta feita por Keynes na reunião de Bretton Woods em julho de 1944, passava pela criação de uma União Internacional de Divisas, um Banco Central Internacional e uma moeda única para efeitos das transações comerciais entre as nações (que Keynes batizou de bancor). Esses instrumentos combinados impediriam a formação de superávits sistemáticos em alguns países e déficits crônicos em outros, situações que agem como o movimento de placas tectônicas permanentemente ameaçando a estabilidade global.

			Mas a oportunidade notável foi perdida pela insistência dos Estados Unidos que, cegos pelo seu novo status de superpotência moderna, quiseram fazer sozinhos a gestão dos excedentes. Segundo Varoufakis, eles não souberam reconhecer a sabedoria da estratégia de Ulysses de amarrar-se voluntariamente a algum mastro e não conseguiram, por isso, exercer o papel de esclarecida hegemonia a que se atribuíam. Assim, o Plano Global, como ele chama o arranjo que surgiu no pós-guerra e que foi o maior responsável pela chamada idade de ouro do capitalismo, nasceu limitado e condenado ao fracasso. Em outras palavras, o mgre que esse plano continha, centrado no dólar americano desempenhando o papel de moeda reserva, era menos eficiente e menos durável do que aquele implícito na audaciosa proposta de Keynes.

			No início do plano Global, o mgre funcionou porque os grandes superávits comerciais que os Estados Unidos continuaram a acumular no pós-guerra se transformaram em exportações de capital para que os países sob sua proteção continuassem a comprar os produtos norte-americanos (o Plano Marshall foi o capítulo mais importante dessa estratégia). Ao mesmo tempo, o desenvolvimento tanto do Japão quanto da própria Alemanha foi estimulado, visando a criação de duas moedas fortes adicionais capazes de amortecer o impacto global de eventuais crises na economia americana. Mas os arquitetos do Plano Global não previram que os Estados Unidos pudessem se tonar deficitários. E foi o que aconteceu, decretando o fim do Plano e levando à crise dos anos 1970.

			Segundo Varoufakis, depois do rompimento unilateral do acordo de Bretton Woods, com a quebra da relação fixa ouro/dólar e a desvalorização acentuada da moeda americana, os Estados Unidos agiram rápido para inverter o jogo e não perder a posição privilegiada que até então detinham. Começa aí a criação do Minotauro, o mgre às avessas que vai funcionar por algumas décadas, até ser ferido mortalmente em 2008. De acordo com nosso autor, o recado dos Estados Unidos para seus atônitos parceiros logo após esse rompimento foi simples e direto: “a moeda é nossa, mas o problema é seu”. E o problema era de fato enorme, pois a depreciação do dólar tirara o chão das exportações de japoneses e europeus, mas, gostando ou não, estavam todos dentro do mesmo barco do dólar americano, que continuava a funcionar como dinheiro mundial.

			A inversão do jogo em 1970 consistiria em conseguir a permanência da hegemonia dos Estados Unidos no arranjo, mas agora não mais por conta de seus superávits e sim por conta de seus déficits. Em outras palavras, era preciso convencer o resto do mundo que financiar os déficits norte-americanos, tanto comercial quanto fiscal (os chamados déficits gêmeos), era uma condição sine qua non para o restabelecimento do equilíbrio na economia mundial e a retomada do crescimento. Para tanto, dois pré-requisitos tinham de ser atendidos: aumentar a competitividade das empresas americanas em relação às alemãs e japonesas e elevar a taxa de juros dos títulos norte-americanos. O aumento da competitividade foi conseguido por uma drástica redução dos custos do trabalho e pela eclosão da crise do petróleo, que, estimulada pelo próprio governo norte-americano, elevou globalmente os custos dos combustíveis, mas prejudicou muito mais Alemanha e Japão, praticamente sem produção própria de petróleo, do que os Estados Unidos. As taxas de juros começaram a ser elevadas e tiveram um empurrão definitivo com a chegada de Paul Volcker ao comando do Federal Reserve em agosto de 1979.

			Assim, os dois pré-requisitos para a inversão do jogo estavam atendidos antes mesmo de Ronald Reagan chegar à Casa Branca. E com ele estava concluída a construção do Minotauro. Segundo Varoufakis, o arranjo funciona assim: os sistemáticos déficits comerciais norte-americanos induzem a produção alhures, enquanto os déficits orçamentários vão transformando os superávits comerciais alheios em títulos norte-americanos (oius), que o mundo vai acumulando, enquanto o capital flui para o mercado financeiro nos Estados Unidos. Para nosso autor, a analogia desse arranjo com o Minotauro de Creta é completa. Vejamos.

			O Minotauro é o ser metade homem metade animal, produto da relação entre a mulher de Minos, rei de Creta, e um touro. A singular relação foi uma vingança dos deuses contra Minos que, encantado com a beleza desse animal, que havia recebido como um sinal da aprovação divina de seu reinado, resolveu ficar com ele ao invés de imolá-lo aos deuses, como havia sido prometido. Quando o Minotauro cresceu e tornou-se uma besta incontrolável, foi construído um labirinto para abrigá-lo, sendo que para alimentá-lo eram necessárias vidas de seres humanos jovens. Minos obrigou Egeu, rei de Atenas, acusado de matar o filho de Minos, a pagar anualmente esse tributo. E com isso foi estabelecida a Pax Cretana, para além das terras e dos mares, através de uma tributação estrangeira regular que mantinha o Minotauro bem alimentado.

			Varoufakis recorda que, para além do mito, historiadores sugerem que o Minotauro de Creta significava a hegemonia política e econômica da região do Mar Egeu. Cidades-estados mais fracas, como Atenas, tinham que pagar impostos a Creta regularmente como um sinal de subjugação. A essas alturas, já deve estar claro ao leitor, o porquê da associação direta que faz nosso autor entre o arranjo pós-Plano Global e essa figura mítica.

			Construído o Minotauro moderno, os Estados Unidos “começaram a importar como nunca e seu governo a esbanjar, sem temer o déficit crescente”. Para Varoufakis, os déficits gêmeos da economia americana operaram por décadas absorvendo o excedente de bens e o excedente de capital de outros países. Embora esse arranjo fosse a materialização de um enorme desequilíbrio, ele acabou por produzir uma espécie de equilíbrio global, um desequilíbrio equilibrado, capaz de criar uma aparência de estabilidade e crescimento constantes.

			Assim, tal como Creta, a grande nação norte-americana cobrou do mundo, por décadas, um pesado tributo. Através desse estranho mgre funcionando ao revés, os Estados Unidos atuaram o tempo todo como “gastadores de primeira instância” e reforçaram sua hegemonia aumentando seus déficits. Mas, ao contrário do Minotauro de Creta, os pagamentos ao Minotauro Global foram voluntários. A pergunta é: por que? A resposta que Varoufakis dá reside naquilo que ele chama de “os carismas do Minotauro”, dentre eles, o fato de o dólar continuar a manter o estatuto de moeda de reserva mundial, e o poder militar e geopolítico norte-americano.

			O arranjo sustentado pelo Minotauro fez água graças às estripulias de um de seus serviçais, na verdade o mais destacado deles, Wall Street. Os volumosos excedentes de capital sistematicamente absorvidos pelos eua2, alimentaram as aventuras financeiras mais fantasiosas. Os anos 1990 e 2000 assistiram a uma formidável febre de fusões e aquisições, com a criação de enormes quantidades de valor fictício. A euforia com a assim chamada Nova Economia3 e os feitiços propiciados pelos derivativos produziram outros tantos milagres. A caudalosa concessão de hipotecas e crédito pessoal para as classes média e trabalhadora derramou para o subprime e foi produzindo ao longo de todas essas operações, nada mais nada menos do que montanhas de dinheiro privado. O mundo foi inundado por essa “moeda modernosa”, e tóxica, sem que os sacerdotes do rígido controle fiscal e monetário tivessem qualquer preocupação com ela.

			Para Varoufakis, quando a farra acabou e o dinheiro privado evaporou, com o colapso do sistema bancário, a besta estava ferida de morte. Assim, até 2008, enquanto os desequilíbrios no comércio internacional cresciam sem parar, o Minotauro Global, auxiliado pelo dinheiro tóxico de Wall Street, atraiu bastante capital de todo o mundo para reciclar os excedentes dos outros e manter sua rematerialização, permitindo um aumento constante dos superávits e a continuidade, em esferas cada vez mais elevadas, do mesmo movimento. Tratava-se, por certo, de um arranjo instável e, no limite, insustentável, mas que funcionou enquanto durou. Mas essa capacidade equilibrista do Minotauro já não existe mais. Com a economia norte-americana funcionando abaixo de sua capacidade plena e a consequente redução na demanda por bens, serviços e imóveis e com Wall Street sem poder gerar, como no passado, o dinheiro necessário para detonar os Booms de Consumo e Investimento que produzia, não há fonte suficiente de demanda no mundo para pavimentar uma rota de crescimento sustentável para Europa, Japão e China. A economia mundial foi atingida pelo passamento do Minotauro.

			Esse é, resumidamente, o enredo desenvolvido no livro, em seus pontos mais importantes. Mas há muito mais nele, principalmente sobre o grande nó europeu, a China e o Sudeste Asiático e o pós-2008, momento a partir do qual, segundo Varoufakis, estamos sendo essencialmente governados pelos serviçais do Minotauro, com destaque para Wall Street e sua bancarrotocracia (o termo é dele), sem nos beneficiarmos das influências estabilizadoras da besta. O equilíbrio instável e insustentável por ela produzido teria sido substituído, portanto, por um período cheio de tensões, que ameaçam as gerações futuras. Mas deixo ao leitor essas tramas adicionais, riquíssimas como todo o livro, em informações e sugestivas reflexões.

			A análise feita por Varoufakis não está distante do que a literatura crítica, marxista ou não, tem produzido de melhor sobre o estado das artes do capitalismo mundial. Em muitos momentos a análise lembra Chesnais, Dumènil, Levy, Wray e mesmo David Harvey, para citar uns poucos nomes. O que faz diferença é o conjunto, a forma de articular as várias ideias. Nesse sentido, tenho concordância e endosso quase tudo que aqui está dito. Julgo, porém, que há duas lacunas, decorrentes da ênfase pronunciada que Varoufakis coloca na necessidade de um mecanismo de reciclagem de excedentes. Esse argumento está correto e é importantíssimo. Mas ele teria de vir associado a uma análise mais demorada sobre a importância do dinheiro mundial nessa trama e sobre o estupendo crescimento da riqueza financeira perante a riqueza real desde o início dos anos 1970.

			Tanto no período pós-segunda guerra, quanto no período do vigoroso Minotauro, o que fez toda a diferença para a forma de funcionamento do capitalismo foi o fato de o dinheiro mundial ser encarnado pelo dólar americano. Evidentemente Varoufakis não se esquiva desse tema, até porque isso seria impossível, considerando que boa parte de sua argumentação passa pela contenda entre Keynes e Dexter White na conferência de Bretton Woods, e de como os norte-americanos conseguiram rifar as ousadas ideias do primeiro (que implicavam a criação de uma moeda internacional sem uniforme nacional e, portanto, clara perda de poder para os Estados Unidos). Mas manter o dólar nessa posição foi mais importante no período pós-colapso de Bretton Woods do que antes dele e o Tio Sam lutou com unhas e dentes para isso. Nesse sentido, causa estranheza que, em meio a tantos e tão detalhados relatos sobre as entranhas onde se resolve a macroeconomia mundial, não haja no livro nenhuma menção sobre uma reunião do fmi em 1979 (quando a instituição ainda não funcionava como mera porta voz dos interesses norte-americanos), na qual se discutia as alternativas para substituir o então desacreditado dólar americano no papel de moeda internacional. Dentre essas alternativas, estava na mesa a criação de uma moeda internacional baseada nos Special Drawing Rights (sdr) do próprio fmi. Os Estados Unidos simplesmente abandonaram a reunião sem maiores explicações4 e logo na sequência o mundo assistiu espantado ao brutal aumento das taxas de juros americanas anunciado pelo fed sob a batuta de Paul Volcker, movimento, é preciso que se diga, que calou a boca dos oponentes do dólar e nunca mais se voltou a tocar no assunto.

			A explicação dada por nosso autor a essa manobra radical na política monetária americana é a mesma dada pela literatura convencional e pelo próprio governo americano, a saber, que a decisão do fed se deveu à necessidade de controlar a inflação. Ora, nem no Brasil de Henrique Meirelles ou Joaquim Levy para se conseguir justificar um aumento de 10 pontos percentuais na taxa básica de juros por conta de uma inflação que transitava da esfera dos 8 para a esfera dos 11% anuais. Se Varoufakis associasse mais fortemente essa questão da manutenção do dólar nessa posição privilegiada (que ele próprio reconhece como sendo um dos “carismas da besta”) à sua análise sobre o mgre, sua argumentação ganharia ainda mais força.

			Por fim resta também assinalar a ausência no livro do movimento assimétrico de crescimento das riquezas financeira e real no mundo a partir dos anos 1970. Essa história não está desconectada da questão da posição privilegiada do dólar, antes o inverso. Os dois elementos em conjunto obrigariam Varoufakis a abraçar mais explicitamente as teses da financeirização, que vêm sendo advogadas, há mais de duas décadas, nas mais variadas nuances, pelo pensamento crítico. Elas não se contrapõem ao argumento principal defendido no livro e que justificam a analogia com a figura mítica que constitui seu título; ao contrário, se associam a ele. Se nosso autor tivesse feito essa opção, este livro interessantíssimo tornar-se-ia ainda mais convincente. Mas ele não deixa, por isso, de ser uma enorme e bem-vinda contribuição para a compreensão do que se passa hoje no quebra-cabeças do processo mundial de acumulação de capital e para o pensamento crítico sobre ele.

			São Paulo, Fevereiro, 2016

			*Leda Maria Paulani (1954) é economista e professora titular da Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da Universidade de São Paulo - fea/usp, na qual leciona desde 1988. Na Prefeitura de São Paulo, foi assessora chefe da Secretaria de Finanças entre 2001 e 2003 e, mais tarde, Secretária de Planejamento, Orçamento e Gestão entre 2013 e 2015. É autora de livros como “A Nova Contabilidade Social: uma introdução à macroeconomia” (Saraiva, 2000, junto com Márcio Bobik Braga), “Modernidade e Discurso Econômico” (Boitempo, 2005), Brasil Delivery (Boitempo, 2008).

			

			
				
					2 Logo antes da crise, no início dos anos 2000, os eua eram o destino de mais de 70% das saídas globais de capital.

				

				
					3 Nova Economia é o nome que se convencionou dar aos negócios relacionados às novas tecnologias de informação e comunicação.

				

				
					4 Ver a esse respeito A Roleta Global, de Peter Gowan (Record, 2003)

				

			

		


		
			
Capítulo 1 - Introdução - O momento de 2008


			Nada nos humaniza como a aporia5 – aquele estado de intensa perplexidade em que nos encontramos quando nossas certezas caem por terra, quando de repente somos pegos em um impasse, sem palavras para explicar o que nossos olhos estão vendo, nossos dedos estão tocando, nossos ouvidos estão ouvindo. Nestes raros momentos, enquanto nossa razão luta bravamente para compreender o que os sentidos nos estão transmitindo, a aporia nos derrota e prepara nossa mente para verdades anteriormente insuportáveis. E quando a aporia lança uma rede com um alcance tão amplo, envolvendo toda a humanidade, sabemos que nos encontramos num momento muito especial da história. Setembro de 2008 foi um momento assim.

			O mundo não ficava assombrado desta maneira desde 1929. As certezas fortalecidas por décadas de condicionamento de repente desapareceram, junto com cerca de us$ 40 trilhões de patrimônios global, us$ 14 trilhões de riquezas das famílias somente nos Estados Unidos, 700.000 empregos norte-americanos mensais e incontáveis casas retomadas em toda parte... A lista é quase tão longa quanto os valores, incomensuráveis. A aporia coletiva foi intensificada pela resposta dos governos, que tinham até então se agarrado tenazmente ao conservadorismo fiscal, como sendo talvez a última ideologia de massa sobrevivente do século xx: eles começaram a injetar trilhões de dólares, euros, ienes etc. num sistema financeiro que tinha sido, até uns meses antes, um grande sucesso, acumulando lucros fabulosos e professando, provocativamente, ter encontrado o pote de ouro no fim de algum arco-íris globalizado. Quando aquela resposta revelou sua fragilidade, nossos presidentes e primeiros-ministros, homens e mulheres com impecáveis credenciais neoliberais e antiestatistas, embarcaram numa farra de nacionalização de bancos, companhias de seguro e fábricas de carros que faria inveja às façanhas de Lenin após a Revolução de 1917.

			Diferentemente das crises anteriores – como a crise da bolha das empresas pontocom, em 2001,6 a recessão de 1991, a Segunda-Feira Negra7, o fracasso latino-americano dos anos 1980, a entrada do Terceiro Mundo numa perversa armadilha de endividamento, ou mesmo a devastadora depressão na Grã-Bretanha e em parte dos Estados Unidos no início da década de 80 –, esta crise não se limitou a uma geografia específica, a uma determinada classe social ou a certos setores da economia. Todas as crises anteriores a 2008 foram, de certo modo, localizadas. As vítimas de longo prazo nunca foram de grande importância para os poderes estabelecidos, e quando os prejuízos atingiram pessoas mais poderosas – como no caso da Segunda-Feira Negra, o fiasco do fundo de investimentos Long-Term Capital Management (ltcm) em 1998 ou o estouro da bolha pontocom dois anos depois –, as autoridades acharam meios de socorrê-las de forma rápida e eficiente.

			Em contraste, a Crise de 2008 teve efeitos devastadores tanto em nível global quanto no reduto neoliberal. Além disso, seus efeitos permanecerão nos acompanhando por muito tempo. Na Grã-Bretanha, provavelmente não há registro anterior de outra crise que tenha realmente atingido as regiões mais ricas do sul do país. Nos Estados Unidos, embora tenha começado em regiões mais empobrecidas, a crise do subprime espalhou-se pelos recantos das privilegiadas classes médias, em seus condomínios fechados, seus subúrbios arborizados e nas universidades da Ivy League onde os ricos se reúnem, fazendo fila para alcançar as melhores posições socioeconômicas. Na Europa, o continente todo reverbera com uma crise 

			que se recusa a ir embora e que ameaça as ilusões europeias que haviam permanecido incólumes por seis décadas. Fluxos migratórios foram revertidos, com trabalhadores poloneses e irlandeses abandonando Dublin e Londres por Varsóvia e Melbourne. Até a China, que reconhecidamente escapou da recessão com uma taxa de crescimento saudável em uma época de encolhimento global, encontra-se em dificuldades devido à queda da porcentagem de rendimento global dedicada ao consumo e sua grande dependência de projetos de investimento estatais que estão alimentando uma preocupante bolha – dois presságios que não trazem boas perspectivas numa época em que se questiona a capacidade do resto do mundo para absorver os excedentes comerciais no longo prazo.

			Unindo-se à aporia geral, os ricos e poderosos deixaram transparecer que eles também estavam perdidos diante das novas reviravoltas. Em outubro de 2008, Alan Greenspan, o ex-presidente do Banco Central dos Estados Unidos (Federal Reserve ou fed), visto como o feiticeiro Merlin dos tempos modernos, admitiu “uma falha no modelo que considerava ser a estrutura que define como o mundo funciona”.8 Dois meses depois, Larry Summers, ex-secretário de Tesouro do presidente Bill Clinton e na época principal conselheiro econômico do presidente Barack Obama, disse que “nesta crise, fazer de menos representa uma ameaça maior do que fazer demais”. Quando o grande feiticeiro admite ter baseado toda a sua magia em um modelo de mundo defeituoso, e o rei dos conselheiros econômicos presidenciais propõe deixar a cautela de lado, o público compreende a situação: nosso navio está navegando em águas desconhecidas e traiçoeiras, sua tripulação está perdida e o capitão está apavorado.

			Assim, entramos num estado de aporia tangível e compartilhada. Uma ansiosa descrença tomou o lugar da indolência intelectual. As autoridades pareciam desprovidas de autoridade. As políticas estavam evidentemente sendo formuladas sem planejamento. Quase imediatamente, um público perplexo passou a apontar suas antenas para todas as direções possíveis, procurando desesperadamente explicações para as causas e a origem do que o tinha atingido. Provando que a oferta não precisa de estímulo quando a demanda é alta, as gráficas começaram a rodar. Um após o outro, livros, artigos, longos ensaios e até filmes apareceram em profusão, criando um mar de possíveis explicações para o que tinha dado errado. Mas, apesar de um mundo em choque estar sempre impregnado de teorias, o excesso de explicações não garante a dissolução da aporia.

			Seis explicações sobre o ocorrido

			1.“Principalmente uma falha da imaginação coletiva de muitas mentes brilhantes em compreender os riscos do sistema como um todo”

			Esta foi a essência da carta enviada à rainha Elizabeth ii pela British Academy em 22 de julho de 2009, em resposta a uma pergunta que ela havia feito a um grupo de encabulados professores da London School of Economics: “Como vocês não viram que isso iria acontecer?” Em sua carta, 35 dos principais economistas basicamente responderam: “Ups! Confundimos uma Grande Bolha com um Admirável Mundo Novo”.9 A essência da resposta foi que, enquanto acompanhavam a situação e monitoravam as informações, cometeram dois erros correlacionados de diagnóstico: o erro de extrapolação e o erro (bem mais preocupante) de se tornarem vítimas de sua própria retórica.

			Todo mundo podia ver que os números estavam descontrolados. Nos Estados Unidos, a dívida do setor financeiro tinha aumentado dos já consideráveis 22% do Produto Interno Bruto (pib) em 1981 para 117% no verão de 2008. Nesse meio tempo, os cidadãos norte-americanos viram sua dívida aumentar de 66% em 1997 para 100% dez anos depois. Como um todo, a dívida agregada dos Estados Unidos em 2008 excedeu 350% do pib, quando em 1980 já se situava em inflados 160%. Já na Grã-Bretanha, a City de Londres (setor financeiro no qual a sociedade britânica tinha depositado a maioria dos seus ovos após a rápida desindustrialização do início dos anos 1980) apresentava uma dívida coletiva quase duas vezes e meia maior que o valor do pib britânico, enquanto que, por outro lado, as famílias britânicas deviam uma quantia maior que o pib anual.

			Então, já que um acúmulo desordenado de dívidas provocava mais risco do que o mundo poderia suportar, como é que ninguém previu o colapso da crise? Esta era, afinal, a razoável pergunta da rainha. Em resposta, a British Academy admitiu, a contragosto, a combinação pecaminosa de uma retórica presunçosa e uma extrapolação linear. Juntos, estes pecados alimentaram a convicção autocomplacente de que uma mudança de paradigmas tinha ocorrido, permitindo ao mundo das finanças criar uma dívida ilimitada, benigna e sem risco.

			O primeiro pecado, que tomou a forma de uma retórica matematizada, levou autoridades e acadêmicos à falsa crença de que a inovação financeira tinha eliminado o risco do sistema, de que os novos instrumentos permitiam uma nova forma de dívida com as propriedades do mercúrio. Uma vez gerados, os empréstimos eram fatiados em pequenos pedaços, misturados em pacotes que apresentavam diferentes graus de risco,10 e vendidos por todo o planeta. Por conseguinte, ao dispersar o risco financeiro, segundo afirmavam, nenhum agente por si só teria que encarar o perigo de se prejudicar se alguns devedores falissem. Tratava-se de uma fé esotérica do setor financeiro em criar um “risco livre de risco”, que culminou na crença de que o planeta poderia sustentar dívidas (e apostas feitas em cima destas dívidas) que eram muitas vezes maiores que o valor da renda global real.

			Um empirismo vulgar fortaleceu tais misticismos: em 2001, quando a dita “nova economia” desabou, destruindo boa parte da riqueza monetária produzida pela bolha das empresas pontocom e por fraudes como a da corporação energética texana Enron, o sistema se segurou. A nova bolha da economia de 2001 era, na verdade, pior que a das hipotecas de alto risco que estourou seis anos mais tarde. E mesmo assim seus efeitos nocivos foram eficientemente contidos pelas autoridades – apesar do emprego não ter se recuperado até 2005. Se um choque tão grande pôde ter sido absorvido tão prontamente, é certo que o sistema poderia suportar choques menores, como as perdas subprime de us$ 500 bilhões entre 2007 e 2008.

			De acordo com a explicação da British Academy (amplamente compartilhada, é preciso notar), a Crise de 2008 aconteceu porque na época – e sem o conhecimento do exército de homens e mulheres hiperinteligentes cuja tarefa era evitar este tipo de erro – os riscos que foram tidos como “livres de risco” tinham se tornado tudo menos isto. Bancos como o Royal Bank of Scotland, que empregava 4.000 “gerentes de risco”, acabou consumido por um buraco negro de “riscos fracassados”. O mundo, sob esta perspectiva, pagou o preço por acreditar em sua própria retórica e por presumir que o futuro não seria diferente do passado recente. Achando que tinha dispersado o risco com sucesso, o mundo financeirizado criou tanto risco, que foi consumido por ele.

			2. Captura regulatória

			Mercados determinam o preço dos limões. E eles o fazem com um mínimo de informação institucional, já que os compradores sabem reconhecer um bom limão quando estão negociando. O mesmo não pode ser dito de obrigações, ou, pior ainda, de instrumentos financeiros sintéticos. Os compradores não podem provar o gosto do “produto”, espremê-lo para ver se está maduro ou sentir seu aroma. Eles se fiam em informações externas, institucionais e em regras bem definidas que são construídas e fiscalizadas por autoridades imparciais e incorruptíveis. Este era supostamente o papel das agências de classificação de risco e dos organismos reguladores do Estado. Indubitavelmente, estes dois tipos de instituição foram não só ineficientes, mas também culpadas.

			Quando, por exemplo, uma obrigação de dívida garantida (cdo)11 – um ativo de papel que combina uma grande série de dívidas diferentes – obtinha uma classificação Triplo-A e oferecia retorno de 1% acima dos títulos do Tesouro americano12, a importância era dupla: o comprador podia confiar que a aquisição não era uma furada e, se o comprador fosse um banco, poderia tratar aquele pedaço de papel como indistinguível do dinheiro real com que tinha sido comprado – e nem um tiquinho mais arriscado. Esta simulação ajudou os bancos a alcançarem lucros exorbitantes por duas razões:

			1. Se eles mantivessem sua recém-adquirida cdo – e lembrem-se, as autoridades aceitavam que uma cdo avaliada como Triplo-A era tão válida quanto as notas de dólar de mesmo valor nominal – os bancos nem mesmo tinham que incluí-la em seus cálculos de capitalização.13 Isto queria dizer que eles poderiam impunemente utilizar os depósitos de seus clientes para comprar as cdo Triplo-A sem comprometer sua capacidade de fazer novos empréstimos a outros clientes e outros bancos – contanto que eles pudessem cobrar taxas de juros mais altas do que eles pagavam. Ou seja, a compra das cdo Triplo-A aumentava a rentabilidade dos bancos sem limitar sua capacidade de tomada de empréstimo. As cdo eram, na realidade, instrumentos para burlar as mesmas regras desenvolvidas para salvar o sistema bancário de si mesmo.

			2. Uma alternativa à manutenção das cdos nos cofres dos bancos era empurrá-las para um banco central (por exemplo, o fed) como garantia de empréstimos. Os bancos, então, poderiam utilizá-las como quisessem: emprestando a clientes ou a outros bancos, ou até mesmo para comprar mais cdos. O detalhe crucial aqui é que os empréstimos assegurados pelo banco central pela penhora das cdo Triplo-A vinham com as ridículas taxas de juros cobradas pelo mesmo banco central. Então, quando as cdos maturavam a uma taxa de juros 1% acima do que o banco central estava cobrando, os bancos ficavam com a diferença.

			A combinação destes dois fatores significava que os emissores das cdo tinham bons motivos para:

			a) emitir tantas cdos quantas eles fisicamente pudessem;

			b) tomar emprestado o máximo de dinheiro possível para comprar cdo de outros emissores;

			c) manter vastas quantidades de tais ativos de papel em suas carteiras.14

			Infelizmente, este era um convite para se imprimir o próprio dinheiro. Não é surpresa que o megainvestidor Warren Buffet deu uma olhada nas famosas cdos e as descreveu como adms (armas de destruição em massa). Os incentivos eram incendiários: quanto mais as instituições pegavam emprestado com o intuito de comprar as cdos Triplo-A, mais dinheiro eles ganhavam. O sonho de ter um caixa eletrônico na sua sala de estar tinha virado realidade, pelo menos para as instituições financeiras privadas e seus dirigentes.

			Com estes fatos diante de nós, não é difícil chegar à conclusão de que a Crise de 2008 foi o resultado inevitável de terem colocado a raposa para tomar conta do galinheiro. Seu poder era descarado e sua imagem de magos pós-modernos criando novas riquezas e novos paradigmas era incontestável. Os banqueiros pagavam agências de classificação de risco para estender a classificação Triplo-A às cdos que eles tinham emitido; as autoridades regulatórias (incluindo o banco central) aceitavam estas classificações como legítimas; e os promissores jovens, que tinham se agarrado a um emprego mal remunerado com uma das autoridades regulatórias, logo começaram a planejar uma promissora carreira no Lehman Brothers ou na Moody’s. Eram supervisionados por um grande número de secretários do tesouro e ministros de Finanças que ou já tinham trabalhado por anos na Goldman Sachs, Bear Stearns etc. ou estavam querendo entrar naquele grupinho mágico restrito depois de deixarem a política.

			Em um ambiente que reverberava com o som do estouro das rolhas de champanhe e dos motores de reluzentes Porsches e Ferraris; num cenário onde enxurradas de bônus bancários encharcavam áreas já ricas (impulsionando mais o boom imobiliário e criando novas bolhas, desde Long Island e o East End londrino até os subúrbios de Sydney e os arranha-céus de Xangai); naquela ecologia de riqueza de papel que aparentemente se propagava, seria preciso uma heroica – ou imprudente – disposição para disparar os alarmes, para fazer as perguntas embaraçosas, para lançar dúvida sobre a pretensão de que as cdos Triplo-A apresentavam risco zero. Mesmo se algum regulador, operador ou banqueiro sênior incorrigivelmente romântico decidisse dar o alerta, ele seria certamente derrotado, acabando como uma trágica figura esmagada na sarjeta da história.

			Os irmãos Grimm tinham uma história envolvendo um pote mágico que incorporava os antigos sonhos da industrialização – de cornucópias automatizadas que realizavam todos os nossos desejos sem parar. Era também um conto sombrio e admonitório que demonstrava como aqueles sonhos industriais poderiam se transformar num pesadelo. Isso porque, mais para o fim da história, o maravilhoso pote enlouquece e acaba inundando o vilarejo com mingau. Era a tecnologia virando vilã, do mesmo modo que a própria criatura do habilidoso Dr. Frankenstein de Mary Shelley virou-se cruelmente contra ele. De modo semelhante, os caixas-eletrônicos virtuais (atms) magicamente criados por Wall Street, as agências reguladoras e de classificação de risco, que foram coniventes com eles, inundaram o sistema financeiro com um mingau dos tempos modernos, que acabou sufocando o planeta inteiro. E quando, no outono de 2008, os caixas eletrônicos quebraram, um mundo viciado no mingau sintetizado ficou engasgado e de repente parou de funcionar.

			3.Cobiça irreprimível

			“É a natureza da besta”, diz a terceira explicação. Humanos são criaturas gananciosas que somente fingem civilidade. Dada qualquer oportunidade, eles irão roubar, saquear e intimidar. Esta obscura visão da nossa humanidade não deixa nem mesmo espaço para um pouquinho de esperança de que opressores inteligentes concordarão com regras que proíbem a opressão. Porque mesmo que eles o façam, quem é que vai aplicá-las? Para manter os opressores receosos é preciso algum Leviatã com poder extraordinário. No entanto, quem é que vai ficar de olho no Leviatã?

			Estas são as engrenagens da mente neoliberal, criando a conclusão que crises podem ser um mal necessário e que nenhum projeto humano pode evitar colapsos econômicos. Por algumas décadas, começando no pós-1932 com as tentativas do presidente Franklin Delano Roosevelt de regular os bancos, a solução do Leviatã tornou-se amplamente aceita: o Estado poderia e deveria fazer seu papel hobbesiano de regular a ambição e equilibrá-la com propriedade. A Lei Glass-Steagall de 1933 é possivelmente o exemplo mais citado daquele esforço regulatório.15

			Entretanto, nos anos 1970 vimos um gradual afastamento desta estrutura regulatória e uma reaproximação da visão fatalista de que a natureza humana sempre vai achar maneiras de derrotar suas melhores intenções. Este “recuo ao fatalismo” coincidiu com o período em que o neoliberalismo e a financeirização estavam dando o desagradável ar de sua graça. Isto trouxe um novo significado para o velho fatalismo: o poder esmagador do Leviatã, embora necessário para controlar os abusadores, estava estancando o crescimento, reprimindo a inovação, colocando freios nas finanças criadoras e, portanto, segurando o mundo em uma marcha lenta justo quando as inovações tecnológicas ofereciam o potencial para lançar-nos a planos mais altos de desenvolvimento e prosperidade.

			Em 1987, o presidente Ronald Reagan decidiu substituir Paul Volcker (uma indicação da administração Jimmy Carter) como presidente do fed. Sua escolha foi Alan Greenspan. Alguns meses mais tarde, os mercados tiveram o seu pior dia da história: o infame episódio da Segunda-Feira Negra. A habilidade com que Greenspan lidou com as consequências deu a ele a reputação de saber reverter bem a situação após colapsos no sistema financeiro.16 Ele repetiu o mesmo “milagre” muitas e muitas vezes até sua aposentadoria em 2006.17

			Greenspan tinha sido escolhido pelos fiéis neoliberais de Reagan não apesar, mas por causa da sua profunda convicção de que os méritos e as capacidades de regulação eram sobrestimados. Greenspan questionava seriamente se alguma instituição estatal, incluindo o fed, poderia colocar rédeas na natureza humana e efetivamente conter ambições sem ao mesmo tempo aniquilar a criatividade, a inovação e, em última instância, o crescimento. Esta sua crença levou-o a adotar uma receita simples, que modelou o mundo por longos dezenove anos: já que nada disciplina tão bem a cobiça humana como a implacável lei da oferta e procura, deixemos os mercados funcionarem como quiserem, mas com o Estado pronto para entrar em cena para limpar a sujeira quando o inevitável desastre acontecer. Como um pai permissivo que deixa suas crianças aprontarem todo tipo de travessura, ele esperava ter problemas, mas achava melhor, mesmo assim, manter-se à margem, sempre pronto para entrar em cena e arrumar a casa depois de uma festa de arromba, ou cuidar dos ferimentos e membros quebrados.

			A cada redução da atividade econômica ocorrida sob sua supervisão, Greenspan continuou fiel a esta receita e a este subjacente modelo de mundo. Durante os momentos de crescimento, ele ficava quase inerte, apenas de vez em quando proferia um discurso otimista. Então, quando alguma bolha estourava, ele entrava em cena, reduzia as taxas de juros agressivamente, inundava os mercados de dinheiro e geralmente fazia qualquer coisa que fosse necessária para trazer o barco que afundava de volta à superfície. A receita parecia funcionar bem – pelo menos até 2008, um ano e meio depois de sua dourada aposentadoria. Então, ela parou de funcionar.

			Greenspan tem o mérito de ter confessado sua má compreensão sobre o capitalismo. Ainda que somente pela mea culpa, a história deveria poupá-lo, pois há poucos e valiosos exemplos de homens poderosos dispostos e capazes de revelar a verdade – especialmente quando as pessoas que costumavam ser seus subordinados mantêm uma atitude de negação. De fato, o modelo de mundo de Greenspan, ao qual ele próprio renunciou, ainda está bem vivo e arquitetando sua volta. Auxiliada e instigada por uma Wall Street ressurgente e determinada a frustrar qualquer tentativa séria de regulação do seu comportamento pós-2008, está de volta a visão de que a natureza humana não pode ser moderada sem simultaneamente comprometer nossa liberdade e nossa prosperidade de longo prazo. Como um médico criminalmente negligente, cujo paciente sobreviveu graças à sorte, o establishment do período pré-2008 insiste em ser absolvido com base na ideia de que o capitalismo, no fim das contas, sobreviveu. E, se muitos de nós continuam a insistir em achar culpados para a Crise de 2008, por que não censurar a natureza humana? Certamente uma introspecção honesta revelaria que cada um de nós possui um lado obscuro passível de culpa. O único pecado que Wall Street confessou foi ter projetado este lado obscuro em uma tela maior.

			4.Origens culturais

			Em setembro de 2008, os europeus olhavam presunçosamente para o outro lado do Atlântico, balançando suas cabeças com a convicção egoísta de que os anglo-celtas finalmente estavam tendo o castigo que mereciam. Após anos e anos tendo que ouvir falar da superioridade do modelo anglo-celta, das vantagens dos mercados de trabalho flexíveis, do quanto era idiota pensar que a Europa podia manter uma rede de seguridade social generosa na era da globalização, das maravilhas de uma cultura empresarial agressivamente empreendedora, da magia de Wall Street e do brilhantismo da City londrina pós-Big Bang, as notícias da Crise, seus sons e visões na medida em que eram irradiados para o mundo inteiro, encheram o coração europeu com uma ambígua mistura de medo e Schadenfreude,18 uma sombria alegria diante do sofrimento ou fracasso do outro.

			É claro que não demorou muito para que a crise migrasse à Europa, metamorfoseando-se em algo muito pior e mais ameaçador do que os europeus tivessem alguma vez imaginado. Entretanto, a maioria deles continua convencida das raízes culturais anglo-celtas da Crise. Culpam o fascínio dos povos ingleses com a ideia de serem donos de sua própria casa a qualquer preço. Eles têm dificuldade em compreender um modelo econômico que produz preços imobiliários ridículos, estigmatizando não-proprietários que pagam aluguel (por serem escravos dos senhorios) enquanto admira proprietários de mentira (que estão ainda mais endividados que os banqueiros).

			Europeus e asiáticos perceberam de maneira análoga o obsceno tamanho relativo do setor financeiro anglo-celta, que vinha crescendo há décadas às custas da indústria, e convenceram-se que o capitalismo global tinha sido dominado por lunáticos. Então, quando o colapso começou precisamente nestes locais (Estados Unidos, Grã-Bretanha, Irlanda, o mercado imobiliário e Wall Street), eles não puderam evitar o sentimento de que a justiça tinha sido feita. Esta sensação, para os europeus, foi logo golpeada pela subsequente crise do euro, mas os asiáticos ainda conseguem ter direito a uma larga dose de presunção. De fato, em muitas partes da Ásia, a Crise de 2008 e suas consequências são chamadas de “Crise do Atlântico Norte”.

			5.Teoria Tóxica

			Em 1997, o Prêmio Nobel de Economia foi para Robert Merton e Myron Scholes pelo desenvolvimento de “uma fórmula pioneira para a avaliação de ações”. Sua “metodologia”, alardeou o comunicado do comitê de premiação, “pavimentou o caminho para a avaliação econômica em muitas áreas. Ela também criou novos tipos de instrumentos financeiros e permitiu uma administração de riscos mais eficiente na sociedade”. Quem dera o infeliz comitê do Nobel tivesse imaginado que, em alguns poucos meses, a elogiada “fórmula pioneira” causaria um desastre multibilionário espetacular, o colapso de um dos principais fundos de hedge (o infame ltcm, no qual Merton e Scholes tinham investido toda a sua reputação) e, naturalmente, o resgate patrocinado pelos infalíveis e prestativos contribuintes norte-americanos.

			A causa verdadeira da falência do ltcm, que foi um mero ensaio para a crise muito maior de 2008, foi extremamente simples: enormes investimentos que se baseavam na improvável hipótese de que alguém pode avaliar a probabilidade dos acontecimentos que o seu próprio modelo assume não só como improváveis, mas, de fato, como impossíveis de serem teorizados. Construir uma teoria com base em uma suposição logicamente incoerente já é ruim o suficiente. Mas jogar o destino do capitalismo mundial baseando-se em tal suposição é quase criminoso. Então, como os economistas saíram impunes? Como eles convenceram o mundo, e o comitê Nobel, de que eles poderiam calcular a probabilidade dos acontecimentos (tais como inadimplência em cadeia) que seus próprios modelos consideravam incalculáveis?

			A resposta se encontra mais no campo da psicologia de massa do que propriamente na economia: os economistas criaram um novo sentido para a ignorância e venderam-na eficientemente como uma forma de conhecimento provisório. Os financistas então construíram novas formas de dívida sobre esta nova ignorância e ergueram pirâmides sobre a presunção de que o risco havia sido removido. Quanto mais os investidores eram convencidos, mais dinheiro ganhava quem estava envolvido e mais força os economistas adquiriam para silenciar qualquer um que ousasse duvidar de suas suposições ocultas. Desta maneira, finanças tóxicas e teorização econômica tóxica tornaram-se dois processos que se retroalimentavam.

			Enquanto os Mertons do sistema financeiro estavam arrebatando prêmios Nobel e simultaneamente acumulando lucros fabulosos, seus homólogos que tinham ficado nos grandes departamentos econômicos das Universidades estavam mudando o “paradigma” da teoria econômica. Se, tradicionalmente, os economistas mais importantes se dedicavam a buscar explicações, a nova tendência era a busca de novos rótulos. Copiando a estratégia dos financistas – de disfarçar a ignorância como conhecimento provisório e a incerteza como um risco sem risco –, os economistas reinterpretaram uma inexplicável falta de oferta de trabalho (por exemplo, uma taxa observada de 5% que se recusava a baixar) como a taxa natural de desemprego. A beleza da nova classificação era que, de repente, o desemprego parecia natural. Portanto, não havia mais necessidade de explicá-lo.

			Vale a pena examinarmos um pouco mais a fundo o elaborado golpe dos economistas: todas as vezes que eles não conseguiam explicar por que o comportamento humano se desviava de suas previsões, eles (a) rotulavam tais comportamentos como “fora de equilíbrio”, e então (b) presumiam que era obra do acaso e que deveria ser modelado como tal. Desde que os “desvios” fossem controlados, os modelos funcionavam e os financistas lucravam. Mas quando o pânico se instalou, e a corrida no sistema financeiro começou, os “desvios” se mostraram tudo menos aleatórios. Naturalmente os modelos ruíram, junto com os mercados que eles tinham ajudado a criar.

			Qualquer um que investigue honestamente este episódio deve, como muitos acreditam, concluir que as teorias econômicas que dominaram o pensamento de pessoas influentes – no setor bancário, nos fundos de investimento, no fed, no Banco Central Europeu (bce), em toda parte – não eram mais que formas levemente dissimuladas de fraude intelectual, as quais forneceram as “folhas da figueira” atrás da qual, tal como no Gênesis, Wall Street tentou esconder a verdade sobre suas “inovações financeiras”. Vinham com nomes impressionantes, como a Hipótese do Mercado Eficiente (hme), a Hipótese das Expectativas Racionais (her) e a Teoria dos Ciclos Reais de Negócios (tcrn). Na verdade, não eram mais do que teorias impressionantemente bem promovidas, cuja fragilidade foi escondida por sua complexidade matemática durante um tempo demasiadamente longo.

			Três teorias tóxicas subjacentes ao pensamento pré-2008

			hme: Ninguém pode sistematicamente fazer dinheiro tentando antecipar o mercado. Por quê? Porque os mercados financeiros armam esquemas para garantir que os preços correntes revelem toda a informação privada que existe. Alguns operadores do mercado reagem exageradamente às novas informações, outros têm a atitude contrária. Então, mesmo quando todo mundo erra, o Mercado “acerta”. Uma legítima teoria panglossiana.19

			her: Ninguém deveria esperar que alguma teoria humana faça previsões precisas a longo prazo se a teoria pressupõe que os humanos sistematicamente não a compreendam ou ignoram-na totalmente. Por exemplo, imagine que um brilhante matemático desenvolvesse uma teoria sobre o blefe no pôquer e treinasse você para usá-la. O único modo dela trazer-lhe vantagem seria se seus adversários ou não tivessem acesso a ela ou não a compreendessem. Porque, se os seus oponentes também conhecessem a teoria, eles poderiam usá-la para descobrir quando você estivesse blefando, estragando então o propósito do blefe. No fim das contas, você iria abandoná-la e eles também. A her presume que tais teorias não podem prever bem o comportamento porque as pessoas irão desvendá-las e acabar por violar seus preceitos e previsões. Sem dúvida isto soa radicalmente antipaternalista. Supõe que a sociedade não pode ser explicada com base no trabalho de teóricos que acham que a compreendem melhor do que o cidadão comum. Mas vejam o final problemático: para que a her funcione, deve ser verdade que os erros das pessoas (quando elas preveem alguma variação econômica, como a inflação, o preço do trigo, o preço de algum derivativo ou ações) devem ser sempre aleatórios (isto é, sem padrão definido, sem correlações, sem possibilidade de ser teorizado). Basta um pequeno exame para ver que a adoção da her, especialmente junto com a hme, equivale a nunca esperar recessões, muito menos crises. Por quê? Porque recessões são, por definição, eventos sistemáticos, padronizados. Apesar de inesperadas ao surgirem, elas se desdobram de modo padronizado, com cada fase fortemente correlacionada à precedente. Então, como alguém que acredita na hme-her reage quando seus olhos e ouvidos gritam ao cérebro: “recessão, crise, colapso”? A resposta é procurando uma explicação reconfortante na tcrn.

			tcrn: Tomando a hme e a her como seu ponto de partida, esta teoria retrata o capitalismo como uma eficiente Gaia20: por sua conta, ele vai permanecer em harmonia e nunca entrará em convulsão, como aquela de 2008. No entanto, ele pode ser “atacado” por algum choque “externo” (vindo de uma interferência governamental, um fed birrento, sindicatos odiosos, produtores de petróleo árabes, estrangeiros etc.) ao qual deve reagir e se adaptar. Como uma Gaia benevolente, absorvendo o impacto de um meteoro, o capitalismo responde eficientemente a choques externos. Pode demorar um pouco para que o choque seja absorvido, e pode haver muitas vítimas no processo, mas, não obstante, a melhor maneira de contornar a crise é deixar que o capitalismo lide com ela, sem sujeitá-lo a novos choques administrados por funcionários do governo e seus camaradas de outros países – que fingem defender o bem comum, enquanto defendem suas próprias agendas.

			Para resumir, os derivativos tóxicos eram sustentados por teorias econômicas tóxicas, as quais, por sua vez, não passavam de ilusões motivadas em busca de justificativa teórica: ideias fundamentalistas que admitiam os fatos somente quando poderiam ser ajustados às exigências da fé lucrativa. Apesar de terem aparência técnica e classificações altamente impressionantes, estes modelos econômicos eram meramente versões matematizadas da comovente superstição de que os mercados sabem o que é melhor, tanto nos períodos de tranquilidade quanto de tumulto.

			6. Falha sistêmica

			E se nem a natureza humana nem a teoria econômica forem culpadas pela Crise? E se a Crise aconteceu não porque os bancos foram gananciosos (mesmo que a maioria o seja) ou porque fizeram uso de teorias tóxicas (ainda que indubitavelmente eles o tenham feito), mas porque o capitalismo caiu em sua própria armadilha? E se o capitalismo não for um sistema “natural”, mas ao contrário, um sistema determinado com propensão a falhas sistêmicas?

			A esquerda, com Karl Marx, seu primeiro profeta, sempre nos avisou que, como sistema, o capitalismo se empenha em transformar-nos em autômatos e nossa economia de mercado, em uma distopia ao estilo Matrix. Mas, quanto mais se aproxima de seu objetivo, mais perto ele chega de seu momento de ruína, de modo muito similar ao mítico Ícaro21. Então, logo após a Crise, e diferentemente de Ícaro, ele se levanta, sacode a poeira e recomeça sua jornada.

			É como se as sociedades capitalistas fossem desenhadas para gerar crises periódicas, que vão piorando na medida em que retiram o trabalho humano do processo de produção e o pensamento crítico do debate público. Àqueles que culpam a avareza, a ambição e o egoísmo humanos, Marx responde que estão seguindo um bom instinto, mas procurando no lugar errado; que o segredo do capitalismo é sua inclinação à contradição – sua capacidade de produzir ao mesmo tempo uma enorme riqueza e uma pobreza insuportável, magníficas formas de liberdades e as piores modalidades de escravidão, reluzentes escravos mecânicos e depravada mão de obra humana.

			O desejo humano, nesta perspectiva, pode ser sombrio e misterioso, mas, na Era do Capital, tornou-se mais um derivado do que o motor principal. Porque é o capital que assumiu o papel de principal força de configuração do nosso mundo, inclusive da nossa vontade. O impulso do capital debocha igualmente da vontade humana, do empresário e do trabalhador. Apesar de inanimado e cego, o capital – abreviação para máquinas, dinheiro, derivativos e todas as formas de riqueza cristalizada – rapidamente se desenvolve como se estivesse no mercado por si só, usando atores humanos (banqueiros, patrões e funcionários) como peões em seu próprio jogo. Assim como nosso inconsciente, o capital também incute ilusões em nossa mente – acima de tudo a ilusão de que, ao servir-lhe, nós nos tornamos valorosos, excepcionais, potentes. Nós nos orgulhamos de nossa relação com ele (seja como financistas que “criam” milhões em um único dia, ou como empregadores de quem uma multidão de famílias operárias depende, ou como trabalhadores que têm o privilégio de ter acesso a máquinas reluzentes ou a míseros serviços negados a imigrantes ilegais), fechando os olhos para o trágico fato de que é o capital que, na realidade, comanda a todos e a quem servimos.

			O filósofo alemão Arthur Schopenhauer criticou os humanos modernos por nos iludirmos acreditando que nossas crenças e ações estão sujeitas à nossa consciência. Friedrich Nietzsche concordou, sugerindo que todas as coisas em que acreditamos, em qualquer situação, refletem não a verdade, mas o poder de alguém sobre nós. Marx trouxe a economia para dentro deste quadro, nos repreendendo por ignorarmos a realidade de que nossos pensamentos foram sequestrados pelo capital e seu apetite pela acumulação. Naturalmente, apesar de seguir sua própria lógica férrea, o capital se expande irrefletidamente. Ninguém projetou o capitalismo e ninguém pode civilizá-lo agora que está se expandindo a toda velocidade.
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